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Ainda precisamos falar sobreavioléncia obstétrica

O tema“violéncia obstétrica’ segue extremamente contemporaneo. Primeiro porque, recentemente, a
Defensoria Publica do Estado do Rio de Janeiro langou a cartilha “ Gestagdo, Parto e Puerpério: conheca
seus direitos!”[1]

Segundo, pois em maio deste ano, o Ministério da Salide editou tragico “ despacho” em que afirmou: “O
posicionamento oficial do Ministério da Salde € que o termo *violéncia obstétrica’ tem conotacéo
inadequada, ndo agrega valor e prejudica a busca do cuidado humanizado no continuum gestacao-parto-
puerpério.”

E completa: “Percebe-se, desta forma, aimpropriedade da expressdo ‘ violéncia obstétrica’ no
atendimento a mulher, pois acredita-se que, tanto o profissional de salde quanto os de outras éreas, hdo
tem aintencionalidade de prejudicar ou causar dano.” Por isso, “ estratégias tém sido fortalecidas paraa
abolicdo do seu uso”.

Como se percebe, o debate sobre violéncia obstétrica no Brasil tem sido atravessado pelo
neoconservadorismo e, acertadamente, a resposta das instituicdes foi imediata. Poucos dias apos, 0
Ministério PUblica Federal se manifestou por meio da Recomendacéo n. 29/2019 no sentido de que “ao
negar o termo ‘violéncia obstétrica’ e pregar a‘abolicdo de seu uso’, o Ministério da Salde desconsidera
as orientacdes da Organizacdo Mundial da Salde sobre o tema, que, no documento ‘ Prevencédo e
eliminacdo de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituices de salde’, assim se
pronuncia: ‘No mundo inteiro, muitas mulheres sofrem abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto
nas instituicoes de salde. Tal tratamento ndo apenas viola os direitos das mulheres ao cuidado

respeitoso, mas também ameaca o direito a vida, a salde, aintegridade fisica e a ndo-discriminacéo. Esta
declaracdo convoca maior acéo, didlogo, pesguisa e mobilizagdo sobre este importante tema de salide

publica e direitos humanos'".

Definitivamente, negar o termo "violéncia obstétrica’, pregar a "abolicdo de seu uso" e afirmar "ser
expressao inadequada’, € negar a existéncia efetiva da violéncia no parto, sofrida por milhares de
mulheres no Brasil e no mundo.

Em sentido diametralmente oposto do sustentado pelo Ministério da Saude, arazéo esta com o professor
Julio Camargo de Azevedo[ 2], em artigo com titulo provocativo: “ Precisamos falar sobre a violéncia
obstétrica’. Mais que isso: é preciso que a violéncia obstétrica sgja identificada, discutida, trabalhada,
prevenida e combatida pelos 6rgéos oficiais de controle. Tirar aviolénciadainvisibilidade €? o primeiro
passo para proporcionar melhores condigdes de assisténcia a salde.[3]

A violéncia obstétrica estaimpregnada de crencas culturais, com raizes profundas na visdo submissa e
servical damulher, que foi destituida de seu espaco de construcéo coletiva de conhecimento empirico,
guebrando os elos da sororidade do parto enquanto evento feminino e de reapropriagao do corpo, em
nome do discurso técnico que nada mais é do que a mascara que cobre aindustria da saide e a
perpetuacdo da cultura machista, que vé mulher como objeto.[4]
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A violéncia obstétrica atinge mulheres de todas as classes sociais, embora se dé maior destaque ao
desrespeito sofrido pelas mulheres na rede publica. As mulheres negras, pobres e periféricas aparecem
no topo dessas tristes estatisticas e a causa, sem duvida, é o racismo estrutural, que conforma as nossas
relagbes sociais. Avancamos para as questdes socioecondmicas e nos deparamos com um gquadro ainda
mais dramatico: a extrema vulnerabilidade da salide das encarceradas.

A violéncia obstétrica, portanto, deve ser reconhecida e combatida como violéncia de género, nos termos
da Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar aVioléncia contraa Mulher (Convencéo
de Belém do Pard), visto que perpetrada em servicos de salide especificamente contra as mulheres, em
relacdo de vulnerabilidade e subordinacdo para com os profissionais de salide, causando-1hes desrespeito
aintegridade fisica, mental e moral. Desse modo, a violéncia obstétrica corresponde a umaforma
especifica da violéncia de género.

I sso porque a definicéo de violéncia contraa mulher foi ampliada a partir da Convencéo Belém do Pard,
gue, em seu artigo 1°, caput, a conceitua como "qualquer ato ou conduta baseada no género, que cause
morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a mulher, tanto na esfera publica como na esfera
privada’.

Como violéncia de género que €, portanto, a violéncia obstétrica deve ser reconhecida e combatida pelos
Estados Partes da Convencéo de Belém do Pard, incumbindo ao Ministério da Salde pautar suas aces e
manifestacbes em consonancia com 0S COMPromissos internacionais assumidos.

E concluem, acertadamente, os membros do MPF: “ Que n&o incumbe ao Ministério da Salide julgar a
conveniéncia de quaisgquer termos ou expressdes utilizados pela sociedade civil, ainda mais pregando a
‘abolicdo do uso’ do termo ‘violéncia obstétrica’, pretendendo restringir a liberdade de manifestacéo,
conhecimento e a¢des positivas da sociedade quanto as praticas efetivamente violentas e danosas que
diariamente sdo impostas as mulheres em atendimentos obstétricas e que ocorrem independentemente da
intencdo do profissional em causar dano”.

Mas afinal, qual o conceito de violéncia obstétrica? De fato, no Brasil, ainda ndo ha um conceito legal
em ambito nacional de violéncia obstétrica. Todavia, pode-se utilizar como base o Projeto de Lei n.
7.633/14, em tramite na Camara e de relatoria do entdo Deputado Jean WYyllys que “ Dispde sobre a
humanizac&o da assisténcia a mulher e ao neonato durante o ciclo gravidico-puerperal e da outras
providéncias.”

O seu art. 13 conceitua a violéncia obstétrica como “a apropriacdo do corpo e dos processos reprodutivos
das mulheres pelos(as) profissionais de salde, através do tratamento desumanizado, abuso da
medicalizac&o e patologizagdo dos processos naturais, que cause a perda da autonomia e capacidade das
mulheres de decidir livremente sobre seus corpos e sua sexualidade, impactando negativamente na
gualidade de vida das mulheres.” E complementa: “ Para efeitos da presente Lei, considera-se violéncia
obstétricatodo ato praticado pelo(a) profissional da equipe de salide que ofenda, de forma verbal ou
fisica, as mulheres gestantes em trabalho de parto, em situagcdo de abortamento e no pos-parto/puerpério.
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De umaforma simplificada, portanto, a violéncia obstétrica se caracteriza por qualquer intervencéo
institucional indevida, ndo informada ou abusiva, que incida sobre o corpo ou sobre 0 processo
reprodutivo da mulher, violando sua autonomia, privacidade, informagéo, liberdade de escolha ou
participacéo nas decisdes tomadas.

O art. 14 do Projeto, por suavez, traz exempl os elucidativos, como:

e “tratar amulher de forma agressiva, ndo empética, com a utilizagdo de termos que ironizem os
processos naturais do ciclo gravidico-puerperal e/ou que desval orizem sua subjetividade, dando-
Ihe nomes infantilizados ou diminutivos, tratando-a como incapaz” (inciso ).

e “ironizar ou censurar a mulher por comportamentos que externem sua dor fisica ou psicoldgicae
suas necessidades humanas basicas, tais como gritar, chorar, amedrontar-se, sentir vergonha ou
duvidas; ou ainda por qualquer caracteristica ou ato fisico tais como: obesidade, pélos, estrias,
evacuacao, dentre outros” (inciso I11)

e “induzir amulher a aceitar uma cirurgia cesariana sem gue seja hecessaria, mentindo sobre riscos
imaginarios, hipotéticos e ndo comprovados, e ocultando os devidos esclarecimentos quanto aos
riscos a vida e a salide da mulher e do concepto, inerentes ao procedimento cirurgico” (inciso V);

e “impedir que amulher sgja acompanhada por pessoa de sua preferéncia durante todo o pré-parto,
parto e puerpério, ou impedir o trabalho de um(a) profissional contratado(a) pela mulher para
auxiliar aequipe de assisténciaa saide” (inciso X);

e “submeter a mulher a procedimentos predominantemente invasivos, dolorosos, desnecessarios ou
humilhantes, tais como” (inciso X11):

o “induzi-la a calar-se diante do desgjo de externar suas emocoes e reacoes’ (alinea a);

o “proceder araspagem de pelos pubianos (tricotomia)” (alineaf);

o “utilizar ocitocina sintética [substancia que estimula as contracfes uterinas] para acelerar o
tempo do parto” (alinea h);

o “praticar Manobra de Kristeller” (alinea L), técnica extremamente agressiva e que consiste
em pressionar a parte superior do Utero para“facilitar” (Ieia-se: acelerar indevidamente) a
saida do bebé, o que pode causar |esdes gravissimas na mée e/ou na crianga, tais como o
deslocamento de placenta, fratura de costelas e traumas encefalicos.

o “acelerar os mecanismos de parto, mediante rotacéo e tragéo da cabega ou da coluna cervical
do concepto apds a saida da cabecafetal” (alineam);

e “Readlizar a episiotomia quando esta ndo for considerada clinicamente necesséria(...)” (inciso
X1I1), que consiste em corte no perineo sob 0 argumento que ira “aumentar a cavidade genital”
para auxiliar a passagem do bebé.
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Quanto ao inciso V do art. 14, que veda “induzir amulher a aceitar uma cirurgia cesariana sem que sgja
necessaria’, tal vedacdo ganha especial relevancia num momento em que o parto é tido como um ato
meramente meédico-hospitalar e a salide deixa de ser um direito humano fundamental para se tornar “um
produto, com foco no lucro do empreendimento e ndo no bem-estar.” Essa estrutura empresarial, ao
contrério de prevenir ou impedir as praticas consi deradas como violéncia obstétrica, cria um ambiente
favoravel paraque tais condutas se estabelecam e perpetuem. Como produto, mercadoria, 0 servigo de
sallde passa a seguir a l6gica da eficiéncia econdmica, o gue fomenta rotinas médicas impregnadas de
preconceito e machismo, que pressupde um corpo feminino “doente” e que, por 1Sso mesmo, sO
funcionara com as intervencdes e procedimentos por eles ditados.[5] E, como consegquéncia, fomenta um
problema cultural: o desrespeito a autonomia da mulher. Interpreta-se o parto como um ato médico e que
deve permanecer sem a participagao.[6]

E preciso resgatar o protagonismo e a corresponsabilidade da mulher durante o parto, conferindo aelaas
informac0es necessérias para gue efetivamente exerca o seu direito de escolha entre o parto natural e o
parto cesariano.

Especificamente quanto ao inciso X do art. 14, se de um lado € vedado expressamente “impedir que a
mulher seja acompanhada por pessoa de sua preferéncia durante todo o pré-parto, parto e puerpério, ou
impedir o trabalho de um(a) profissional contratado(a) pela mulher para auxiliar a equipe de assisténciaa
saude”, de outro,0 art. 2°, inciso V, do referido Projeto de Lei garante o direito a“ presenca, junto a
parturiente, de um(a) acompanhante, a ser por aguelaindicado(a), durante todo o periodo de trabalho de
parto, parto e pés-parto imediato.”

O que se pretende com os referidos dispositivos é reforcar o ja disposto no naLei n. 8.080/90 (Lei do
SUS):

Art. 19-J. Os servicos de satide do Sistema Unico de Salide — SUS, da rede propria ou
conveniada, ficam obrigados a permitir a presenca, junto a parturiente, de 1 (um)
acompanhante durante todo o periodo de trabalho de parto, parto e pos-parto imediato.

§ 1° O acompanhante de que trata o caput deste artigo serd indicado pela parturiente.
No Estatuto da Crianga e do Adolescente:

Art. 8° E assegurado a todas as mulheres 0 acesso aos programas e as pol iticas de salde da
mulher e de planejamento reprodutivo e, as gestantes, nutricéo adequada, atencéo
humanizada a gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pos-natal
integral no 8mbito do Sistema Unico de Satide. (...)

8 6° A gestante e a parturiente tém direito a1 (um) acompanhante de sua preferéncia durante
o periodo do pré-natal, do trabalho de parto e do pos-parto imediato.
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Ademais, 0 artigo 6° do texto constitucional consagra a protecdo a maternidade como um direito
fundamental social, e o Titulo VIII, que dispde sobre a Ordem Social, retoma a protecéo a maternidade
na assisténcia social.

Dentro do marco legal internacional, destaca-se a Convencao sobre a Eliminacéo de Todas as Formas de
Discriminacéo contraaMulher de 1979 (Cedaw), que determina que toda a mulher tem direito auma
assisténcia adequada no pré-parto, parto e puerpério. A assisténcia apropriadatambém inclui o direito ao
acompanhante, que é um poderoso elemento para prevenir a pratica de violéncia obstétrica.[ 7]

O que todo este arcabouco normativo pretende garantir € o direito a presencada “doula’, que, nos
termos da cartilha recentemente editada pela Defensoria Plblica do Estado do Rio de Janeiro “é a
profissional que atua na gestacdo, parto e no puerpério apoiando a gestante na conquista de um parto
digno e respeitoso. Ela auxilia na construcéo da autonomia e no protagonismo das mulheres, fornecendo
subsidios técnicos e informagdes que promovem o alivio da dor (n&o farmacol 6gico) no trabaho de
parto. A toda mulher é assegurado o direito de ser apoiada por uma doula e dispor desse suporte nesse
momento.”

Importante dizer que a presenca da doula ndo obriga a mulher escolher entre esta e sua/seu
acompanhante. O pai, por exemplo, podera estar presente durante o parto em nome e exercendo direito
proprios. O ordenamento juridico garante acesso conjunto para gue a mulher tenha um suporte de ambos.

Combater a violéncia obstétrica ndo é uma quest&o ideol 6gica. E uma questo constitucional. E por isso
ainda precisamos falar sobre ela.
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